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As populações 
colonas, 

especialmente em 
Angola, exigiram uma 

maior autonomia 
administrativa 
e política, que 

se traduziu num 
substancial apoio 
aos movimentos 

oposicionistas que 
surgiram no rescaldo 

da Guerra.

O EStADO-IMpérIO pOrtUgUêS 
E O COLONIALISMO tArDIO

JOSÉ PEDRO MONTEIRO E MIGUEL BANDEIRA JERÓNIMO

Não obstante os debates em torno do seu impacto, a II Guerra 
Mundial continua a ser encarada como um momento chave 
na história dos impérios coloniais europeus no século xx . As 

importantes continuidades que resistiram ao conflito ou os processos 
(e as crenças) de reforço e consolidação colonial que tiveram lugar nos 
finais dos anos 1940 e durante grande parte da década de 1950 não con-
tradizem, de modo inquestionável, a asserção de que o segundo con-
flito global mudou substancialmente as apreciações e regras vigentes 
da relação imperial1 .

O Império colonial português no rescaldo da guerra

Ainda que muitos estudos estejam por fazer a este respeito, o impacto 
da II Guerra Mundial no Império colonial português foi substancial-
mente diferente daquele que assolou os seus congéneres imperiais . Afi-
nal, Portugal manteve o estatuto de neutralidade e, mais importante, ao 
contrário do que tinha acontecido na Grande Guerra, não viu a maior 
parte dos seus territórios ameaçados por incursões militares, com a 
exceção de Timor, ocupado pelos japoneses, e que haveria de voltar a 
ficar sob domínio português no fim da guerra .

Ao contrário do que sucedeu na Metrópole, onde se promoveu uma 
ligeira abertura (de curta duração e mais aparente que real), o aparelho 
político, ideológico, jurídico e administrativo que governava a relação 
imperial manteve-se praticamente inalterado . O Ato Colonial de 1930, 
pedra angular do projeto imperial do regime, manteve-se em vigor 
assim como a Reforma Administrativa Ultramarina de 1933, sofrendo 

o primeiro apenas ligeiras alterações . Uma nova Carta Orgânica do 
Império é aprovada em 1946, substituindo a de 1933, mas com poucas 
mudanças substanciais . Os apelos da Câmara Corporativa para que se 
fosse mais longe no processo de integração imperial não encontraram 
respaldo no Governo, adiando-o por uns anos2 . O principal instru-
mento de codificação e regulação jurídica das «políticas da diferença» 
e de discriminação social em contexto colonial, o Estatuto Civil, Político 
e Criminal dos Indígenas de 1929 manteve-se inalterado, bem como 
o associado Código de Trabalho dos Indígenas de 19283 . Do ponto de 
vista legal, a centralização política, administrativa e económica e a 
diferenciação sociojurídica que tinham caracterizado o Império no 
período anterior à guerra mantiveram-se .

Mas se a orgânica, estrutura, e instrumentos normativos do Império 
sobreviveram praticamente incólumes à guerra, isto não quis dizer que 
o Império não sofresse as consequências desta . Desde logo, as popula-
ções colonas, especialmente em Angola, exigiram uma maior autono-
mia administrativa e política, que se traduziu num substancial apoio 
aos movimentos oposicionistas que surgiram no rescaldo da guerra4 . 
Em particular, o impacto económico da guerra nas colónias colocou 

Após a II Guerra Mundial, enquanto 

outros países europeus iniciavam 

a descolonização, o Estado 

Novo reforçava a «totalidade 

portuguesa».
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Act de 1929, 1940 e 1945) ou franceses (com o Fonds d’Invéstment pour 
le Devéloppement Economique et Social – FIDES, desde 1946), tomou 
algumas medidas tendo por vista racionalização da exploração econó-
mica das colónias, como, por exemplo, a reestruturação da Junta de 
Investigação das Colónias, que, nas décadas seguintes, viria a expandir 
significativamente as suas atividades . 

Apesar das transformações que ocorreram nos planos internacional e 
imperial, o Governo do Estado Novo não deixou de manter um controlo 
marcadamente centralizado sobre as relações económicas e financeiras 
entre as colónias e a Metrópole, e entre estas e o exterior . Obviamente, 
apesar da centralização económica, existiram dinâmicas que fugiram 
ao controlo do Governo, como sucedeu, por exemplo, entre 1947-1948, 
quando as importações para a Metrópole de produtos coloniais (que 
tinham atingido um máximo de 23% em 1942) caíram para um mínimo 
histórico de 8%6 . 

Outra das consequências deste surto de crescimento económico, sus-
tentado na exploração e cultivo de matérias-primas, amiúde em regime 
de monocultura e de cultivo obrigatório, foi a de aumentar de forma 
muito significativa a procura de mão de obra africana7 . Ainda que as 
suas características possam ter mudado ligeiramente, sempre em fun-
ção de especificidades locais, o «sistema» de organização, regulação 
e administração da força de trabalho africano continuou a ser um dos 
principais mecanismos associados às funções extrativas do Estado-
Império nas colónias, a par da cobrança de impostos vários8 . Ao con-
trário do que sucedeu nas colónias francesas e britânicas, as políticas, 
legislação e práticas de angariamento, recrutamento e emprego da mão 
de obra nativa mantiveram-se no essencial inalteradas . Tudo indica 
que o aumento súbito de alguns destas matérias-primas tenha tido 
como efeito aumentar ainda mais a pressão sobre a mão de obra afri-
cana, cuja escassez as autoridades portuguesas continuamente lamen-
tavam . Por exemplo, no distrito do Congo, em Angola, a chegada em 
cada vez maior número de colonos portugueses, na sequência da alta 
dos preços do café, reforçou e atiçou velhos e novos conflitos sociais, 
associados à expropriação de terras cultivadas por africanos, aos pro-
cessos de recrutamento forçado e à persistência do recurso a castigos 
corporais pelas autoridades9 .

Esta situação não era exclusiva de Angola . Em Moçambique, em 1947, 
foi o próprio governador-geral a reforçar a importância do recruta-
mento de trabalhadores «ociosos» através da promulgação de um 
decreto, que viria a ficar famoso na colónia mas também internacio-
nalmente, exigindo aos administradores coloniais e seus colaboradores 
que redobrassem esforços no recrutamento de trabalhadores indígenas 

novos desafios aos governantes do Império . A partir de 1942, a crescente 
procura de produtos coloniais, como resultado da escassez provocada 
pelo conflito, fez disparar os preços internacionais de matérias-primas 
como o algodão, o açúcar, o café ou o sisal . Esta subida vertiginosa dos 
preços dos produtos coloniais fez aumentar muito substancialmente as 
trocas comerciais das duas principais colónias portuguesas, Angola e 
Moçambique (209% e 175% respetivamente, entre 1938 e 1946) . 

No mesmo período, um conjunto de grandes companhias nacionais 
conseguiu penetrar nos mercados angolanos e moçambicano . Como 
consequência deste fenómeno global, mas também, ainda que em 
menor parte, de um novo incentivo do Governo português ao povoa-
mento «branco», aumentam os contingentes de nacionais da Metrópole 
a migrar para as colónias (por exemplo, em Angola, o número de europeus 
quase duplicou entre 1940 e 1950, passando de cerca de 45 mil para perto 
de 80 mil, sendo que em Moçambique se verificou um crescimento 
semelhante no mesmo período, de cerca de 27 mil para aproximada-
mente 49 mil)5 . O Governo do Estado Novo estava ciente do potencial 
da exploração das economias coloniais, e, apesar de não ter desen-
volvido, à época, esquemas de desenvolvimento como os organizados 
pelos britânicos (consagrados nos Colonial Welfare and Development 

cultivo do tabaco no colonato  

de capelongo, um dos colonatos 

agrícolas mais produtivos  

de Angola.
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outras formações imperiais . Os debates sobre a necessidade de refor-
mar, de modos diversos e com alcance variável, o Império ganharam 
um novo fôlego, e acabariam por influenciar as transformações que 
se operaram nas décadas seguintes . Ainda que atingindo resultados 
diferentes dos verificados noutros espaços imperiais, essas mudanças 
pretenderam responder ao mesmo tipo de desafios com soluções diver-
sas e características, e que resultaram na afirmação de um modelo de 
desenvolvimentismo particular – conducente a um crescimento sem 
desenvolvimento –, com uma forte dimensão repressiva12 .

A década de 1950 e a racionalização do Estado-Império 

A década de 1950 constituiu uma época decisiva para o destino dos 
impérios coloniais europeus . Apesar dos esforços destes para reafir-
marem a sua soberania e legitimidade imperial em África, perdido o 
grosso dos territórios na Ásia, este período foi marcado por uma cres-
cente contestação global ao colonialismo europeu, tanto em instâncias 
internacionais como nas colónias13 . No seio da Organização das Nações 
Unidas (ONU), a adesão de antigas colónias na qualidade de estados 

de forma a que estes cumprissem o seu dever moral, mas não legal, de 
trabalhar10 . 

Mas o recurso sistemático ao trabalho forçado, a persistência dos 
baixos salários, de condições laborais indignas e obrigações fiscais 
exigentes, tinham consequências, muitas delas fundamentais para a 
compreensão do colonialismo tardio . Era esse o tom do hoje famoso 
relatório assinado pelo inspetor superior da Administração Colonial, 
Henrique Galvão, entregue à comissão das colónias da Assembleia 
Nacional numa sessão secreta em 1947 . O relatório de Galvão, que 
resultava de visitas aos territórios de Moçambique e Angola, e que tinha 
sido encomendado pelo Ministério das Colónias, traçava um quadro 
preocupante das condições de vida dos «indígenas» . Galvão reprodu-
zia muitas das críticas que tinham sido feitas cerca de duas décadas 
antes por filantropos de vária extração operando internacionalmente, 
incluindo no interior de organismos internacionais como a Sociedade 
das Nações (SDN) ou a Organização internacional do Trabalho (OIT) . 
Segundo Galvão, o recrutamento forçado, as sevícias, a deslocação for-
çada intra e intercolonial, contribuíam, não apenas para o descrédito 
internacional de Portugal enquanto potência civilizadora, mas para a 
fragilização da legitimidade do Estado-Império enquanto instância 
capaz de zelar pelo bem-estar das populações sob a sua guarda . 

O aspeto mais nocivo era o constante, e brutal, fluxo migratório de 
«indígenas» para as colónias vizinhas de Angola e Moçambique (o 
Congo no primeiro caso, principalmente a África do Sul e Rodésias 
no segundo) . À corrente «legal» de cerca de 100 mil trabalhadores 
moçambicanos para as minas no Rand, na África do Sul, juntavam-
se milhares de indígenas que, fugindo «ilegalmente» ao trabalho 
forçado, partiam à procura de melhores salários e condições laborais 
nas colónias vizinhas . Menos conhecidas que o diagnóstico de Galvão 
eram as suas recomendações, que se consubstanciavam em alterações 
substanciais na política e economia coloniais (desde logo a aplicação 
de uma taxa colonial a todos os habitantes e empresas da Metrópole) . 
Mais importante, o foco nas «zonas de fronteira» demonstrava a ainda 
insuficiente capacidade infraestrutural do Estado-Império nas zonas 
periféricas11 .

Numa análise mais superficial, as transformações que se operaram 
no Estado-Império nestes primeiros anos após o conflito global podem 
ser interpretadas como escassas, meras reações às contingências histó-
ricas da época . No entanto, estes foram também anos em que as moda-
lidades e idiomas de legitimação imperial foram tema de novos debates 
e reflexões entre as elites políticas e económicas do Estado-Império, 
por vezes em diálogo com interlocutores internacionais, inclusive de 

Exploração de diamantes  

em Henrique de carvalho.  

A indústria diamantífera é, hoje,  

a segunda maior fonte de riqueza 

de Angola, depois do petróleo,  

com uma contribuição de 5%  

para o Produto Interno Bruto. 
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potências coloniais entregassem informações regulares sobre as con-
dições políticas, sociais e económicas nos seus territórios dependentes . 
Assim, a 11 de junho de 1951, a Lei n .º 2048 revogou definitivamente 
o Ato Colonial de 1930, incorporando-o na Constituição portuguesa, 
que se tornava assim o instrumento constitucional de todo o Estado-
Império . O «Império» passou, então, a designar-se «Ultramar», e as 
«colónias», «Províncias Ultramarinas» . Em 1953, a Carta Orgânica do 
Império deu lugar à Lei Orgânica do Ultramar Português . À transfor-
mação semântica, que implicava a unidade política formal do Império, 
correspondia um equivalente esforço ideológico e político de validação, 
e uso instrumental, das teses lusotropicalistas do sociólogo brasileiro 
Gilberto Freyre, protagonizado pelas elites políticas e académicas por-
tuguesas durante a década de 195017 .

A integração política do espaço imperial consubstanciou-se tam-
bém num aprofundamento da autonomia de cada um das Províncias 
Ultramarinas que, através de reformas políticas e administrativas, pas-
saram a dispor de um estatuto próprio que autorizava a existência de 
conselhos legislativos, onde se previa a participação de representantes 
locais, europeus e africanos . No entanto, os poderes destes conselhos 
eram substancialmente limitados, ficando o grosso do poder nas mãos 
de responsáveis indicados pelo Governo metropolitano (desde logo, os 
governadores-gerais)18 .  

Às transformações constitucionais corresponderam ainda, durante 
esta década, transformações profundas na estrutura burocrática do 
Estado-Império . Motivadas pela necessidade de conhecer melhor as 
realidades coloniais, modernizar e expandir as áreas de administra-
ção estatal, fomentar e controlar o desenvolvimento económico, estas 
mudanças resultaram na criação ou renovação de organismos de natu-
reza tecnocrática ou burocrática, associados à tentativa combinada de 
racionalizar o desenvolvimento do Império e promover, ainda que de 
forma parcial e com o fito de robustecer o domínio imperial (incluindo 
o aperfeiçoamento das suas modalidades coercivas), a promoção 
sociocultural das populações nativas19 . Entre os exemplos que se podem 
enumerar contam-se a criação, por exemplo, do conjunto de brigadas 
técnicas associadas aos esquemas de povoamento, criadas em 195320 . 
Houve também um esforço claro de racionalização e cientificização 
dos saberes coloniais por parte das autoridades coloniais, que passam 
a adotar novos métodos e instrumentos de conhecimento colonial . Mas 
também na Metrópole, onde, por exemplo, é criado em 1956 o Centro 
de Estudos Políticos e Sociais, sob a alçada da Junta de Investigações do 
Ultramar, e que visava aprofundar e dotar de uma maior cientificidade 
os processos de produção de conhecimento colonial, promovendo uma 

soberanos fez aumentar o escrutínio e contestação ao domínio impe-
rial . Em Bandung, na Indonésia, líderes de estados recém-indepen-
dentes e observadores provenientes de territórios ainda sob ocupação 
colonial afirmaram e projetaram a ideia da insustentabilidade política 
e ideológica do domínio colonial14 . Em locais como o Quénia e a Argé-
lia, os respetivos poderes imperiais viram-se a braços com movimen-
tos insurgentes, mais ou menos organizados, que não só colocaram em 
causa a legitimidade imperial como demonstraram os custos políticos, 
financeiros e militares, da preservação imperial15 . 

Os governantes e administradores imperiais portugueses não se 
encontravam alheios às transformações globais que, com origens 
e alcances diversos, se iam processando . A necessidade de refor-
mar e racionalizar o modelo de dominação colonial demonstrava ser 
imperiosa . É nesse contexto que, em 1951, e no seguimento de debates 
anteriores, o Governo do Estado-Império avançou com a «descoloni-
zação semântica» do Império16 . Esta foi uma decisão que foi condicio-
nada pela perspetiva de uma futura adesão à ONU, visto que a carta 
fundacional da organização previa, ao abrigo do seu artigo 73º, que as 

Em 1951, e no 
seguimento de 
debates anteriores,  
o Governo do  
Estado-Império 
avançou com  
a «descolonização 
semântica»  
do Império.

A partir dos anos 1960 registou-se 

um desenvolvimento das cidades 

e das infraestruturas, sobretudo 

das comunicações, das estradas 

e dos portos, para potenciar o 

povoamento urbano nas colónias. 
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impacto residual no fluxo de migração europeia entre 1950 e 1960 . Em 
1960, o número de europeus em Angola era já de cerca de 173 mil, atin-
gindo em Moçambique o número de 97 mil24 .

A persistência da diferença: um Império racializado 
e os seus críticos

A adoção por parte do Governo imperial de uma política de desen-
volvimento dos territórios coloniais, integrando um movimento que 
incluiu todas as potências coloniais, não impediu que essa política 
assumisse diferenças notáveis com as de outros impérios . Em parti-
cular, a manutenção do Estatuto do Indigenato garantiu que a moder-
nização económica e as tentativas limitadas de promoção do avanço 
sociocultural das populações nativas não tivessem correspondência 

aproximação aos desenvolvimentos disciplinares que se verificavam 
em áreas como a da sociologia, e onde participaram vários académicos 
que viriam a assumir responsabilidades governativas relacionadas com 
o Império21 .

Se estas transformações visavam aprimorar os instrumentos de 
produção de conhecimento sobre as realidades coloniais do Estado-
Império, elas visavam também fornecer os instrumentos capazes de 
vencer os desafios políticos ao domínio imperial que se colocavam nas 
colónias, na Metrópole e internacionalmente . Assim, por exemplo, em 
1957, a PIDE estabelece as suas primeiras agências nas colónias . Em 
1959, o Ministério do Ultramar cria o Gabinete de Negócios Políticos, 
uma instância que visava coordenar e monitorizar toda a informação 
produzida no aparato burocrático do Império com o objetivo, entre 
outros mais centrados em dinâmicas burocráticas específicas, de reba-
ter potenciais críticas internacionais e de promover a defesa da legiti-
midade do Império em várias instâncias22 .

A par das alterações introduzidas na estrutura burocrática do Impé-
rio, a década de 1950 foi marcada também por uma transformação 
económica de relevo: a criação do primeiro plano de fomento de seis 
anos, em 1953 . Apesar de cerca de 70% do investimento ser direcio-
nado para a Metrópole, a criação do plano, com verbas alocadas ao 
desenvolvimento das colónias, significou uma mudança substancial na 
relação económica entre a Metrópole e o restante Império . Controlado 
e coordenado pelo Estado, o plano de fomento visava um processo de 
modernização societal que incidia sobre elementos tão diversos como a 
colonização étnica, a regulação do trabalho nativo ou a exploração dos 
vastos recursos materiais existentes nas colónias . 

Neste primeiro plano, no entanto, as despesas sociais com educa-
ção ou saúde eram escassas, sendo o grosso do investimento direcio-
nado para a construção e melhoria de infraestruturas de comunicação 
(algumas emblemáticas, e anteriores ao plano, como os portos da 
Beira e do Limpopo ou o Caminho de Ferro de Benguela), vitais para o 
escoamento das matérias-primas que garantiam a entrada de capitais 
estrangeiros23 . 

Este processo de modernização não deixou de ter um impacto sig-
nificativo na migração de partes da população metropolitana para as 
colónias, especialmente para Angola e Moçambique . Esquemas de 
colonização dirigida foram estabelecidos, construindo-se vários colo-
natos de imigração branca, como o colonato de Cela, em Angola, onde 
chegaram os primeiros colonos em 1953, ou de colonização mista, 
como o do Limpopo, em Moçambique, começado a ser povoado em 
1954 . Mas, e apesar destes esforços, este tipo de investimentos teve um 
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com a evolução da administração política, civil e social dessas mesmas 
populações . O estatuto do indigenato foi apenas ligeiramente alte-
rado em 1954, sem modificações de relevo se se excetuar a elevação das 
populações de S . Tomé e Timor à condição de cidadãos . Em Angola e 
Moçambique a esmagadora maioria da população continuava subme-
tida à condição de indígena . Apesar da tentativa de aumentar o número 
de mestiços ao serviço da administração colonial, o ritmo de assimi-
lação manteve-se em níveis muito baixos, notoriamente irrisórios, 
revelando um caráter seletivo e instrumental . A consequência desta 
diferenciação jurídica e política das populações coloniais era a existên-
cia de um regime jurídico particular que consagrava a tutela paterna-
lista do Império sobre as populações coloniais . Apesar de sustentando 
e promovendo uma retórica civilizadora, a existência de uma grelha 
normativa específica para os «indígenas» constituía um dos principais 
entraves à sua assimilação civil, política e cultural, ou seja, à sua efetiva 
«civilização» . 

Um dos efeitos mais perniciosos da persistência de um regime de 
cidadania dual para as populações colonizadas era o facto de estas se 
sujeitarem a um regime laboral particular que consignava o «dever 
moral de trabalhar» e que, desta forma, abria a porta a práticas de tra-
balho forçado, muitas das vezes mobilizado pelas próprias autorida-
des coloniais ao serviço de interesses públicos ou privados25 . Por outro 
lado, os primeiros esforços de modernização económica que se regista-
ram na década de 1950 foram particularmente alheios às necessidades 
sociais destas populações, desde logo a educação e saúde . Por exemplo, 
no primeiro plano de fomento, nenhuma verba foi consignada para 
estas áreas . No segundo plano, de 1959 a 1964, passaram a ser atri-
buídas verbas para serviços sociais, mas o seu peso relativo continu-
ava a ser relativamente escasso quando comparado com o peso relativo 
dessas despesas em colónias estrangeiras26 .As políticas da diferença 
prevalecentes no sistema colonial português não deixaram de chamar 
a atenção de vários críticos do Império . Os anos 1950 foram marcados 
pela publicação sucessiva de obras, relatórios ou notícias que coloca-
vam em causa as afirmações oficiais portuguesas acerca da natureza 
benévola e civilizacional da tutela imperial portuguesa, tal como suce-
dera décadas antes . Protagonizadas por atores internacionais diversos, 
desde organizações internacionais, como a ONU (a que Portugal aderiu 
em 1955) ou a OIT, a vários atores individuais, como missionários, aca-
démicos, filantropos ou jornalistas, estas críticas aumentaram a pres-
são internacional bem como obrigaram administradores e governantes 
a desenvolverem e apurarem mecanismos de recolha de informação e 
autoescrutínio imperial27 .
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mesmo tempo, em diversos fóruns internacionais o colonialismo por-
tuguês tornou-se objeto de diversas iniciativas de denúncia: no mesmo 
dia em que se iniciaram as revoltas no Norte de Angola, a situação em 
Angola foi incorporada como ponto da ordem de trabalhos da reunião 
do Conselho de Segurança da ONU a pedido da Libéria; poucas sema-
nas antes, o Gana apresentou uma queixa contra o Império português 
na OIT por violação da convenção sobre trabalho forçado34 . Na Metró-
pole, o Governo de Salazar viu-se a braços com uma conspiração para 
o derrubar cujas motivações passavam, em parte, pela resposta deste 
ao problema colonial35 .

A conjugação de todos estes fatores contribuiu decisivamente para a 
decisão do Governo imperial de reformar a estrutura político-jurídica 

Também no seio das colónias, vários grupos começaram a desenvol-
ver atividades de debate, crítica e denúncia da situação política, social 
e económica . Em Angola, por exemplo, os anos 1950 são marcados 
pela multiplicação de pequenos grupos que visavam questionar e com-
bater o domínio imperial, como o Conselho de Libertação de Angola, 
criado em 1952, ou o Partido Comunista de Angola, criado em outu-
bro de 195228 . Conflitos sociais e a consequente repressão nos espaços 
coloniais ganharam também uma nova visibilidade, como foi o caso 
do massacre de Batepá de 1953, em S . Tomé, no porto de Pidjiguiti, na 
Guiné em 1959, ou no planalto da Mueda, em Moçambique, em 1960 . 

Apesar da mensagem oficial, constantemente repetida, de que a situ-
ação política nos territórios portugueses era marcada pela ordem e tran-
quilidade, em claro contraste com a situação nos territórios franceses, 
belgas e ingleses, as autoridades coloniais e imperiais promovem esfor-
ços de reforma, moralização e racionalização das políticas coloniais, 
como, por exemplo, no Norte de Angola, onde administradores colo-
niais envidaram esforços para reformar a situação política e social29 . Em 
1959, num relatório assinado por experts coloniais como Silva Cunha, 
Sarmento Rodrigues, Adriano Moreira ou Ribeiro da Cunha, e enviado 
ao Presidente do Conselho de Ministros, identificava-se um perigo «de 
tensão social» nas colónias de Angola e Moçambique, resultante de ele-
mentos «externos» mas também das relações entre colonos e africanos . 
A transformação da política indígena era apresentada como crucial para 
se evitarem problemas futuros, e mais gravosos30 .

reformar para resistir: o início da guerra  
e a reforma do Estado-Império

No início da década de 1960, uma parte muito substancial dos ter-
ritórios dos impérios francês, belga e britânico já tinham adquirido o 
estatuto de estados independentes, e mesmo aqueles em que a inde-
pendência ainda não fora alcançada encontravam-se em processos de 
profunda transformação política31 . Em dezembro de 1960, a Assem-
bleia Geral da ONU condenava formalmente o colonialismo enquanto 
modalidade política32 . 

É neste contexto que, no início de 1961, se inicia a Guerra Colonial 
no Império português, mais concretamente em Angola, na sequência 
dos incidentes em janeiro na Baixa de Cassange, em Luanda, em feve-
reiro, e culminando nas sublevações no Norte de Angola, coordena-
das pelas União das Populações de Angola . No final desse mesmo ano, 
em dezembro, a colónia de Goa foi anexada pela União Indiana33 . Ao 
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A guerra Colonial e o acentuar de um projeto  
de desenvolvimentismo repressivo

O conjunto de reformas que tiveram lugar no início da década de 1960 
mudou substancialmente as relações sociais e económicas nas coló-
nias, mas, com a extensão da guerra à Guiné e Moçambique, em 1963 e 
1964, respetivamente, uma panóplia de novas medidas foi implemen-
tada para fazer face aos novos desafios40 . Por outro lado, verificou-se 
a intensificação de dinâmicas já existentes anteriormente . Os esforços 
de modernizar os territórios coloniais intensificaram-se, mesmo que 
a sua vertente repressiva e de controlo das populações se mantivesse ou 
acentuasse, e novas políticas e instrumentos promotores do bem-estar 
colonial foram desenhados . 

do Império . A mais simbólica consistiu na abolição formal do sistema 
da cidadania dual: a 6 de setembro de 1961 o Estatuto dos Indígenas 
foi revogado, passando todos os habitantes do Império, independente-
mente da raça ou do seu grau de «civilização», a poderem deter, nomi-
nalmente e no caso de quererem, o estatuto de cidadão . Este processo 
era, segundo as autoridades, resultado de uma decisão voluntária dos 
governantes, a que eram alheios os conflitos políticos e militares nas 
colónias ou as crescentes pressões internacionais . Na verdade, o pro-
cesso de reformas foi intensamente condicionado pelos sucessivos 
eventos, coloniais, metropolitanos e internacionais que marcaram esse 
período . Por exemplo, no que diz respeito à legislação laboral, o Código 
de Trabalho Indígena foi, de facto, totalmente revogado em abril de 
1962 (bem como as disposições sobre cultivo obrigatório e participa-
ção das autoridades administrativas no recrutamento) e substituído 
pelo novo Código do Trabalho Rural . Mas nem o novo código era ver-
dadeiramente universal nem era da exclusiva competência das autori-
dades portuguesas . Ele aplicava-se apenas aos antigos indígenas, não 
abrangendo trabalhadores rurais brancos mas incluindo trabalhado-
res africanos não-especializados em contexto urbano, e foi redigido 
sob estreita supervisão da OIT . As transformações enunciadas foram 
menos que universais e resultaram de constrangimentos evidentes . 
Mas foram, também, parte de um processo de racionalização e legiti-
mação das políticas imperiais36 . 

Ao mesmo tempo, foram tomadas medidas no sentido de aumen-
tar a autonomia das diferentes colónias . Aumentaram-se os poderes 
de governadores-gerais e dos corpos eleitos, bem como o número de 
deputados à Assembleia Nacional eleitos pelas colónias, e foi aprovada 
uma nova lei das regedorias (que, reforçando o poder das autoridades 
tradicionais, visava aproximar a administração colonial das popula-
ções locais), ainda que algumas destas políticas viessem a ser revertidas 
mais tarde com a saída de Adriano Moreira do Ministério do Ultramar37 .

Em 1961 foi também criado o «espaço económico português» que 
visava fazer de todo o espaço imperial uma zona de comércio livre, pre-
vendo a eliminação de todas as taxas alfandegárias até 1972, e criando 
uma zona do escudo (um processo que viria a conflituar com a cres-
cente integração económica no espaço europeu)38 . A par dos esforços 
de maior integração económica, registaram-se também iniciativas 
no sentido de desenvolver instrumentos e organismos cujo fim era 
o de racionalizar e planificar a vida social e económica nas colónias, 
reforçando intervenção estatal, como as Juntas Provinciais de Povoa-
mento e os Institutos de Trabalho Previdência e Ação Social de Angola 
e Moçambique, ambos criados no ano de 196139 .
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conquista dos «corações e mentes» das populações coloniais e racio-
nalizar a exploração dos recursos materiais e humanos dos territórios . 
Entre o conjunto de iniciativas desenvolvidas com esse fim contaram-
se a criação dos Serviços de Ação Psico-Social, compostos por equi-
pas multidisciplinares e multirraciais, e a formulação de políticas de 
desenvolvimento comunitário que visavam, ao mesmo tempo, forne-
cer instruções de higiene, técnicas agrícolas, entre outras, e garantir 
um maior conhecimento dos sentimentos das populações coloniais . 
Elas inseriam-se no projeto mais global, associado aos conflitos, de 
criação de novos aldeamentos estratégicos onde não só as populações 
nativas estariam afastadas dos elementos insurgentes, como pode-
riam ser instruídos em função dos novos propósitos modernizadores 
(que incluíam aspetos laborais, de cultivo das terras, de organização 

Os anos da guerra foram desde logo caracterizados por um cresci-
mento económico das colónias sem precedentes . Este crescimento, sem 
desenvolvimento, resultou de esforços dirigidos pelo Estado, muitas 
das vezes em articulação com capitais estrangeiros, estando em grande 
medida associado ao incremento das despesas militares . Paradoxal-
mente, é também durante o período da guerra, quando a importância 
política e económica do Império é sistematicamente reiterada em dis-
cursos e fóruns políticos, que se verifica uma substancial divergência na 
relação económica entre a Metrópole e as colónias, assumindo a Europa 
ocidental um lugar preferencial enquanto zona de trocas comerciais 
com a primeira, o que levaria ao restabelecimento e reforço do controlo 
das trocas comerciais em 197241 . Não obstante, o esforço económico 
mantido pelo Estado-Império manteve-se, e os planos de fomento 
continuaram a prever despesas com as colónias apesar de o seu valor 
relativo decair (de cerca de 30% no primeiro plano passa para 25, 26 
e 27% no segundo, intercalar e terceiro, respetivamente) . No entanto, 
graças ao crescimento económico das colónias, os orçamentos de cada 
província permitem aumentar as despesas estatais relacionadas com 
desenvolvimento económico e social das colónias42 .

Igualmente importante, o esforço de desenvolvimento aliado ao 
dinamismo económico garantiu que a atração de europeus para as 
colónias não esmorecesse substancialmente . Apesar do insucesso que 
caracterizou os planos de colonização dirigida, o número de europeus 
em Angola e Moçambique continuou a aumentar até à desintegração do 
Império, ainda que a uma taxa mais baixa que nas décadas anteriores . 
Em 1973, as populações europeias em Angola e Moçambique, respeti-
vamente, totalizavam um número de 324 mil e 190 mil43 . 

Apesar da chegada substantiva de colonos europeus e da crescente 
importância de afirmar a legitimidade colonial face às crescentes pres-
sões internas (em particular, aquelas colocadas pela intensificação das 
atividades políticas e militares dos vários movimentos nacionalistas) e 
externas, o modelo de desenvolvimento português continuou a assen-
tar em investimentos em grandes obras (como barragens, por exemplo) 
e no robustecimento do aparelho estatal (nomeadamente, em instru-
mentos que garantissem uma melhor defesa da soberania portuguesa, 
das despesas estritamente militares à melhoria de vias de comunicação 
e transporte)44 . 

O facto de estes processos terem tido lugar num contexto de guerra de 
guerrilha em três territórios obrigou as autoridades imperiais a refor-
çarem os instrumentos de controlo e organização estatal das socieda-
des coloniais . Estes instrumentos não obedeciam apenas a uma lógica 
estritamente militar, eles pretendiam, ao mesmo tempo, garantir a 
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para o estudo das estratégias de preservação imperial durante o 
colonialismo tardio . Marcado por contingências históricas, este foi 
um processo com uma genealogia longa e que visou, acima de tudo, 
aprofundar o conhecimento e o controlo sobre as populações colo-
niais, tendo em vista a preservação e legitimação, interna e externa, 
do Império .
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Conclusão 

A história do Império português ao longo da segunda metade do 
século xx foi marcada por dinâmicas conflituantes . Por um lado, os 
governantes do Estado-Império desenvolveram estratégias que visa-
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as relações sociais e políticas que a regiam, tal como o fizeram outras 
potências europeias . No entanto, a persistência de políticas da dife-
rença vincadas e com consequências óbvias no quotidiano das popu-
lações africanas, e que não desapareceram com o esforço de guerra, 
fizeram do Império português um caso particularmente interessante 
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